
RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DO PREFEITO

ENCERRAMENTO EXERCÍCIO 2021

O Sr. Prefeito Municipal, conforme Resolução n° 1.134/2020, Art. 2º, inciso IV, alínea a, do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul - TCE-RS, apresenta o relatório circunstanciado 

sobre sua gestão, indicando o atingimento, ou não, das metas estabelecidas na Lei Orçamentária 

Anual, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e no Plano Plurianual, contendo, também, informações 

físico-financeiras sobre os recursos aplicados na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, 

no Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 

da Educação –FUNDEB e em Ações e Serviços Públicos de Saúde – ASPS.

Apresenta-se a seguir o desempenho dos indicadores e a execução orçamentária dos 

Programas Estratégicos do Município de São João do Polêsine constantes no Plano Plurianual 2018-

2021, na Lei de Diretrizes Orçamentárias e Lei Orçamentária Anual, contemplando a totalidade das 

ações planejadas pelos órgãos da administração. Destaca-se que foram mantidos os investimentos 

nas áreas básicas como saúde e educação, superando os percentuais constitucionais, de 15% e 25% 

respectivamente. 

O relatório é uma prova do esforço da Administração Municipal, representada por seu 

gestor, que deve, acima de tudo, planejar e construir uma cidade com mais qualidade de vida e 

igualdade de oportunidades para todos.

DAS METAS PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO 2021

O objetivo deste demonstrativo é estabelecer uma comparação entre as metas fixadas e o 

resultado obtido no exercício, incluindo análise dos fatores determinantes, ou não, para o alcance 

dos valores estabelecidos como metas.

Em relação às metas fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias, atualizadas pela 

LOA para 2021 a arrecadação efetivamente realizada foi 9,64% maior que o total previsto. A razão 

preponderante foi o aumento na arrecadação das transferências correntes, que atingiram 119,47% 

da sua previsão inicial. 



Quanto à despesa, a Administração Municipal, buscou medidas de redução e controle dos 

gastos públicos. Essa iniciativa vislumbrou garantir o quanto possível um equilíbrio fiscal para dar 

continuidade à busca de recursos externos e assim aumentar a capacidade de investimento no 

Município, possibilitando superar a meta de resultado primário prevista na LDO/2021.

Os principais resultados fiscais, traduzidos pela apuração do Resultado Primário e do 

Resultado Nominal são apresentados no quadro abaixo:

DISCRIMINAÇÃO METAS PREVISTAS LDO/LOA METAS REALIZADAS LOA

Receita total 18.564.071,84 20.354.458,81

Receita Primária (I) 15.888.550,00 18.990.483,72

Despesa total  18.564.071,84 17.460.803,42

Despesa Primária (II) 16.452.991,84 16.740.787,31

Resultado Primário (I-II) -564.441,84 2.249.696,41

Resultado Nominal -586.246,57 2.246.142,05

 

DA RECEITA ORÇAMENTÁRIA

Segundo o Balanço Orçamentário da Receita, o total inicialmente previsto, que corresponde 

ao somatório das receitas correntes, de capital e intraorçamentária excluído as deduções da 

receita, foi estimado no montante de R$ 18.564.071,84. A receita efetivada no período de janeiro 

a dezembro de 2021 foi de R$ 20.354.458,81, tendo sido arrecadado, portanto 109,64% da meta 

anual. Esse desempenho foi propiciado, principalmente, pelo resultado positivo das receitas 

correntes, que atingiu o percentual de realização equivalente a 115,56% da previsão anual de R$ 

15.830.250,00. 

Nesse grupo, as receitas mais significativas foram as Transferências Correntes e as Receitas 

Tributárias que figuraram, respectivamente, com (Valores líquidos) R$ 15.426.772,93 e R$ 

1.905.892,19.

A receita orçamentária apresentou o seguinte desempenho no exercício:

 

QUADRO 1 – Demonstrativo da receita prevista e realizada



RREO - Anexo 1 (LRF, Art. 52, inciso I, alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º) Em Reais

RECEITAS REALIZADAS SALDO
PREVISÃO 

ATUALIZADA
No 6º 

Bimestre
% Até 6º Bimestre %RECEITAS

PREVISÃO 

INICIAL

(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 17.704.071,84 19.483.092,60 4.754.409,79 24,40 19.450.402,09 99,83 32.690,51

   RECEITAS CORRENTES 15.830.250,00 16.821.120,76 4.193.059,79 24,93 18.293.791,59 108,75 (1.472.670,83)

     IMPOSTOS, TAXAS E CONTRIBUIÇÕES DE MELHORIA 2.133.650,00 2.133.650,00 343.452,13 16,10 1.905.892,19 89,33 227.757,81

       Impostos 2.063.300,00 2.063.300,00 312.876,11 15,16 1.848.109,44 89,57 215.190,56

       Taxas 70.350,00 70.350,00 30.576,02 43,46 57.782,75 82,14 12.567,25

       Contribuição de Melhoria 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     CONTRIBUIÇÕES 546.000,00 643.911,00 143.652,56 22,31 646.550,72 100,41 (2.639,72)

       Contribuições Sociais 450.000,00 547.911,00 129.335,09 23,61 547.911,44 100,00 (0,44)

       Contribuições Econômicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Contribuições para Entidades Privadas de Serviço

 Social e de Formação Profissional
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Contribuição para o Custeio do Serviço de Iluminação Pública 96.000,00 96.000,00 14.317,47 14,91 98.639,28 102,75 (2.639,28)

     RECEITA PATRIMONIAL 31.700,00 31.700,00 51.051,75 161,05 91.457,87 288,51 (59.757,87)

       Exploração do Patrimônio Imobiliário do Estado 5.000,00 5.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 5.000,00

       Valores Mobiliários 26.700,00 26.700,00 51.051,75 191,21 91.457,87 342,54 (64.757,87)

       Delegação de Serviços Públicos Mediante Concessão,

 Permissão, Autorização ou Licença
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Exploração de Recursos Naturais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Exploração do Patrimônio Intangível 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Cessão de Direitos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Demais Receitas Patrimoniais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA INDUSTRIAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     RECEITA DE SERVIÇOS 104.000,00 132.641,00 17.438,54 13,15 88.198,89 66,49 44.442,11

       Serviços Administrativos e Comerciais Gerais 50.000,00 50.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 50.000,00

       Serviços e Atividades Referentes à Navegação e ao Transporte 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Serviços e Atividades referentes à Saúde 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Serviços e Atividades Financeiras 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Outros Serviços 54.000,00 82.641,00 17.438,54 21,10 88.198,89 106,73 (5.557,89)

     TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 12.911.900,00 13.776.218,76 3.616.677,47 26,25 15.426.772,93 111,98 (1.650.554,17)

       Transferências da União e de suas Entidades 8.571.700,00 8.780.099,52 2.318.228,82 26,40 10.022.822,23 114,15 (1.242.722,71)

       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de

 suas Entidades
3.328.200,00 3.759.022,00 1.067.123,11 28,39 4.177.916,42 111,14 (418.894,42)



       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Outras Instituições Públicas 1.012.000,00 1.237.097,24 231.325,54 18,70 1.226.034,28 99,11 11.062,96

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     OUTRAS RECEITAS CORRENTES 103.000,00 103.000,00 20.787,34 20,18 134.918,99 130,99 (31.918,99)

       Multas Administrativas, Contratuais e Judiciais 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Indenizações, Restituições e Ressarcimentos 65.000,00 65.000,00 12.558,77 19,32 94.031,43 144,66 (29.031,43)

       Bens, Direitos e Valores Incorporados ao Patrimônio Público 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Demais Receitas Correntes 38.000,00 38.000,00 8.228,57 21,65 40.887,56 107,60 (2.887,56)

   RECEITAS DE CAPITAL 1.873.821,84 2.661.971,84 561.350,00 21,09 1.156.610,50 43,45 1.505.361,34

     OPERAÇÕES DE CRÉDITO 1.788.821,84 1.788.821,84 0,00 0,00 368.460,50 20,60 1.420.361,34

       Operações de Crédito - Mercado Interno 1.788.821,84 1.788.821,84 0,00 0,00 368.460,50 20,60 1.420.361,34

       Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     ALIENAÇÃO DE BENS 85.000,00 85.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 85.000,00

       Alienação de Bens Móveis 45.000,00 45.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 45.000,00

       Alienação de Bens Imóveis 40.000,00 40.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 40.000,00

       Alienação de Bens Intangíveis 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     AMORTIZAÇÕES DE EMPRÉSTIMOS 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 0,00 788.150,00 561.350,00 71,22 788.150,00 100,00 0,00

       Transferências da União e de suas Entidades 0,00 788.150,00 561.350,00 71,22 788.150,00 100,00 0,00

       Transferências dos Estados e do Distrito Federal e de

 suas Entidades
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências dos Municípios e de suas Entidades 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Instituições Privadas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Outras Instituições Públicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências do Exterior 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências de Pessoas Físicas 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Transferências Provenientes de Depósitos Não Identificados 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Integralização do Capital Social 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Remuneração das Disponibilidades do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Resgate de Títulos do Tesouro 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

       Demais Receitas de Capital 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 860.000,00 915.913,00 213.402,92 23,30 904.056,72 98,71 11.856,28

SUBTOTAL DAS RECEITAS (III) = (I + II) 18.564.071,84 20.399.005,60 4.967.812,71 24,35 20.354.458,81 99,78 44.546,79

OPERAÇÕES DE CRÉDITO / REFINANCIAMENTO (IV) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00



   Operações de Crédito - Mercado Interno 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Operações de Crédito - Mercado Externo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS RECEITAS (V) = (III + IV) 18.564.071,84 20.399.005,60 4.967.812,71 24,35 20.354.458,81 99,78 44.546,79

DÉFICIT (VI)¹ - - - - - - -

TOTAL COM DÉFICIT (VII) = (V + VI) 18.564.071,84 20.399.005,60 4.967.812,71 24,35 20.354.458,81 99,78 44.546,79

SALDOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,00 907.132,30 - - 907.132,30 - -

   Recursos Arrecadados em Exercícios Anteriores - RPPS 0,00 0,00 - - - - -

   Superávit Financeiro Utilizado para Créditos Adicionais - 907.132,30 - - 907.132,30 - -

RECEITA TRIBUTÁRIA

A Receita Tributária atingiu até o final do exercício em análise, o montante líquido de R$ 

1.905.892,19, que confrontada com a previsão inicial de R$ 2.133.650,00 representa uma realização 

de 89,33% do valor estimado para o ano.

-Transferências Correntes

A previsão inicial para as Receitas de Transferências Correntes no exercício de 2021 foi R$ 

12.911.900,00. Sua realização atingiu o percentual de 119,47%, totalizando R$ 15.426.772,93. No 

grupo das Transferências Correntes da União, a receita realizada totalizou R$ 10.022.822,23 no 

período, correspondendo a 116,92% da previsão anual. O FPM foi incrementado, nos meses de 

julho e dezembro, pela “Cota Extra” que totalizou R$ 851.909,52, valor este repassado aos 

municípios em atendimento do disposto na legislação vigente.

As Transferências Correntes do Estado, demonstraram um percentual realizado de 125,53% 

em comparação à projeção para o ano, correspondendo a R$ 4.177.916,42. A principal receita desse 

grupo, é a Cota-Parte do ICMS, cujos valores transferidos ao Município, no período, foram de R$ 

3.531.455,14, ou seja 118,50% da expectativa inicial, que era de R$ 2.980.000,00.



-Transferências do FUNDEB

Em resumo, verifica-se que no período de janeiro a dezembro de 2021, o Município 

recebeu, do referido fundo, em razão do nº. de alunos matriculados em sua rede de ensino, o valor 

de R$ 1.228.097,24.  Por outro lado, contribuiu, de forma compulsória para o mesmo com o valor 

de R$ 2.900.327,66.  Portanto, a perda acumulada no FUNDEB, ao final do exercício de 2021 foi de 

R$ 1.678.033,43.

-Receitas de Capital

As Receitas de Capital alcançaram apenas 61,72% da previsão inicial. As transferências de 

capital da União em 2021, totalizaram R$ 788.150,00. No exercício financeiro de 2021 o Município 

não realizou alienação de bens móveis e imóveis. 

                                   

DESPESA ORÇAMENTÁRIA

Considerando todas as fontes de recursos, a Receita total realizada no período de janeiro a 

dezembro de 2021, apresentou uma execução SUPERIOR à Despesa total empenhada. Em valores 

consolidados, a correlação (despesa total/receita total) foi de 0,8578 demonstrando um Superávit 

Orçamentário de R$ 2.893.655,39. 

As Despesas Empenhadas, no acumulado do ano de 2021 totalizaram R$ 17.460.803,42, 

valor equivalente a 84,30% do total dos créditos atualizados autorizados.   

Analiticamente, o total das despesas correntes empenhadas foi de R$ 14.241.415,29 

correspondendo a 87,87% da previsão atualizada para esta categoria econômica. As despesas de 

capital totalizaram R$ 2.315.881,30, ou seja, 64,48% dos créditos autorizados. 

QUADRO 3 – Demonstrativo da despesa prevista e realizada

DESPESAS EMPENHADAS

DESPESAS
DOTAÇÃO 

INICIAL

DOTAÇÃO 

ATUALIZADA No 6º 

Bimestre

Até 6º 

Bimestre

SALDO

INSCRITAS EM 

RESTOS A PAGAR 

NÃO 



PROCESSADOS

(d) (e) (f) (g) = (e-f) (k)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 

(VIII)
16.955.491,84 19.797.765,86 2.592.931,07 16.557.296,59 3.240.469,27 417.920,60

   DESPESAS CORRENTES 14.318.065,83 16.206.386,95 2.242.110,11 14.241.415,29 1.964.971,66 62.715,33

     Pessoal e Encargos Sociais 7.115.988,66 7.254.039,28 1.346.108,30 6.757.334,81 496.704,47 0,00

     Juros e Encargos da Dívida 37.500,00 95.100,00 22.315,48 93.016,60 2.083,40 0,00

     Outras Despesas Correntes 7.164.577,17 8.857.247,67 873.686,33 7.391.063,88 1.466.183,79 62.715,33

   DESPESAS DE CAPITAL 2.355.426,01 3.591.378,91 350.820,96 2.315.881,30 1.275.497,61 355.205,27

     Investimentos 2.157.426,01 3.511.378,91 327.896,00 2.248.056,63 1.263.322,28 355.205,27

     Inversões Financeiras 15.000,00 1.000,00 0,00 0,00 1.000,00 0,00

     Amortização da Dívida 183.000,00 79.000,00 22.924,96 67.824,67 11.175,33 0,00

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 282.000,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 860.000,00 913.361,00 212.512,64 903.506,83 9.854,17 0,00

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X) = (VIII + IX) 17.815.491,84 20.711.126,86 2.805.443,71 17.460.803,42 3.250.323,44 417.920,60

AMORTIZAÇÃO DA DÍV. / REFINANCIAMENTO 

(XI)
0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida Interna 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Amortização da Dívida Externa 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Dívida Mobiliária 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Dívida Contratual 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL DAS DESPESAS (X + XI) 17.815.491,84 20.711.126,86 2.805.443,71 17.460.803,42 3.250.323,44 417.920,60

SUPERÁVIT (XIII) - - - 2.893.655,39 - -

TOTAL COM SUPERÁVIT (XIV) = (XII + XIII) 17.815.491,84 20.711.126,86 2.805.443,71 20.354.458,81 - 417.920,60

RESERVA DO RPPS 748.580,00 748.580,00 0,00 0,00 748.580,00 0,00

-Restos a Pagar

O quadro abaixo detalha as movimentações dos Restos a pagar, Processados e não 

processados:



RESTOS A PAGAR PROCESSADOS

Inscritos

Em Exercícios Anteriores
Em 31 de Dezembro de 

2020

Pagos Cancelados Saldo
PODER/ÓRGÃO

(a) (b) (c) (d) e = (a+b)-

(c+d)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 357,23 247.161,20 246.294,01 867,19 357,23

   Executivo 357,23 247.161,20 246.294,01 867,19 357,23

     Administração Específica 226,43 184.855,32 184.855,32 0,00 226,43

     Administração Geral 0,00 43.811,08 42.943,89 867,19 0,00

     Consultivo e de Assessoramento 130,80 18.494,80 18.494,80 0,00 130,80

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 68.639,91 68.639,91 0,00 0,00

   Executivo 0,00 68.639,91 68.639,91 0,00 0,00

     Administração Específica 0,00 32.158,47 32.158,47 0,00 0,00

     Administração Geral 0,00 36.481,44 36.481,44 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 357,23 315.801,11 314.933,92 867,19 357,23

RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS

Inscritos

Em 

Exercícios 

Anteriores

Em 31 de 

Dezembro de 

2020

Liquidados Pagos Cancelados Saldo
Saldo Total

PODER/ÓRGÃO

(f) (g) (h) (i) (j) k = (f+g)-

(i+j)

l = (e+k)

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇ.) (I) 0,00 1.158.060,47 748.129,79 748.129,79 0,00 409.930,68 410.287,91

   Executivo 0,00 1.158.060,47 748.129,79 748.129,79 0,00 409.930,68 410.287,91

     Administração Específica 0,00 1.158.060,47 748.129,79 748.129,79 0,00 409.930,68 410.157,11

     Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Consultivo e de Assessoramento 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 130,80

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II) 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

   Executivo 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Administração Específica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

     Administração Geral 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00

TOTAL (III) = (I + II) 0,00 1.158.060,47 748.129,79 748.129,79 0,00 409.930,68 410.287,91

Com base na Lei Complementar Federal nº 101/2000 – LRF, art. 54 e alínea “b” do inciso III 

do art. 55, no final do exercício de 2021 o município apresentou a importância de R$ 1.010.958,28 



em restos a pagar. Deste total, R$ 326.064,04 (32,25%) em restos a pagar processados e R$ 

684.894,24 (67,75%) de restos a pagar não processados. 

Especificamente em relação aos Restos a Pagar, que compreendem as despesas 

orçamentárias, empenhadas e não pagas até 31 de dezembro, distinguindo-se os processados dos 

não processados, tem-se, como regra, a necessidade de recursos financeiros para honrar estes 

compromissos, observando que os recursos legalmente vinculados à finalidade específica serão 

destinados somente para seu objeto de vinculação. Do estoque de restos a pagar em 31/12/2021, 

100,00% foram inscritos com disponibilidade financeira para a sua cobertura. 

Diante disso, fica evidenciado o empenho e o esforço da administração na redução e 

controle dos gastos, buscando sempre o equilíbrio financeiro das contas públicas.   

-Amortização da Dívida

O município possui apenas um contrato de Financiamento nº 0521745-30 – FINISA, firmado 

com a Caixa Econômica Federal. A tabela abaixo demonstra analiticamente, os valores a curto e a 

longo prazo e as respectivas contas retificadoras de encargos a apropriar:

Empréstimos e Financiamentos de Curto Prazo Saldo Empréstimos e Financiamentos de Longo Prazo Saldo

2.1.2.3.0.00 - FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO – INTERNO
11.462,48 2.2.2.3.0.00 - FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO - 

INTERNO

1.031.623,84

2.1.2.5.0.00 - JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE EMPRÉSTIMOS 

E FINANCIAMENTOS A CURTO PRAZO – INTERNO

10.776,85 2.2.2.5.0.00 - JUROS E ENCARGOS A PAGAR DE 

EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS A LONGO PRAZO 

- INTERNO

0,00

Total a Curto Prazo 22.239,33 Total a Longo Prazo 1.031.623,84

-Investimentos Realizados

Já em relação às despesas com investimentos, corresponderam a 64,02% em relação aos 

créditos autorizados para esta rubrica. Em termos orçamentário/financeiro, o total autorizado foi 

de R$ 3.511.378,91, apresentando uma execução de R$ 2.248.056,63.

DESPESA DE PESSOAL E LIMITES DA LRF

-Despesa de Pessoal



Conforme evidenciado nos quadros 4 e 5, a Despesa de Pessoal total, calculada conforme 

metodologia adotada pelo Tribunal de Contas do Estado, considerando os poderes executivo e 

legislativo, é o item mais significativo no conjunto das despesas fiscais. Em relação à Receita 

Corrente Líquida dos 12 últimos meses conforme estabelece a Lei de Responsabilidade Fiscal, o 

gasto com pessoal está abaixo do limite prudencial de 57%, apresentando, respectivamente, o 

limite de comprometimento de 40,19% para o Executivo e de 2,33% para o Legislativo. 

A Receita Corrente Líquida Ajustada, acumulada nos últimos doze meses, considerada para 

fins de cálculo do comprometimento das despesas com pessoal, atingiu o montante de R$ 

17.740.732,60 e está assim discriminada:

  Quadro 4 - Apuração da receita corrente líquida

DISCRIMINAÇÃO Arrecadação dos últimos 12 meses

Receitas Correntes 21.611.750,89

(-) Deduções da Receita Corrente 3.317.959,30

(-) CPSSS do Servidor Ativo – Principal 547.911,44

(-) Remuneração dos Recursos do RPPS 5.147,55

(+) Ajustes Perdas c/ FUNDEB 0,00

(-) Dedução Prevista no Art. 166 da CF 0,00

(=) RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 17.740.732,60

Quadro 5 – Despesa de pessoal e limites da LRF

DISCRIMINAÇÃO Despesa Liquidada % RCL
Limite 

Prudencial

Limite 

Legal

Despesas com pessoal do Executivo 7.130.182,74 40,19 51,30 54

Despesas com pessoal do Legislativo 413.345,54 2,33 5,70 6

Total das despesas com pessoal 7.543.528,28 42,52 57 60

-Resultado Nominal e Primário

No final do exercício de 2021, o Resultado Nominal foi de R$ 2.246.142,05, o qual foi 

apurado de acordo com a metodologia adotada pela Secretaria do Tesouro Nacional, acima da 



linha, que consiste na soma da conta de juros com o resultado obtido da diferença entre as receitas 

primárias e as despesas primárias. 

O resultado primário pode ser entendido, como o esforço fiscal direcionado à diminuição 

do estoque da dívida pública. No exercício de 2021, o resultado primário apurado foi de R$ 

2.249.696,41. O desempenho favorável demonstra que as receitas primárias foram suficientes para 

suportar as despesas primárias. O resultado positivo corresponde a um superávit de fluxo de caixa 

primário. 

-Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino

As despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino, apuradas conforme o Parecer 

Coletivo nº. 001/2003 e instrução normativa nº 1.134/2020, do Tribunal de Contas do Estado, no 

acumulado do ano, totalizaram R$ 4.430.447,67, o que corresponde a 25,76% da Receita de 

Impostos e Transferências. Observa-se, nesse caso, que o Município atendeu o limite mínimo de 

25% estabelecido pela Constituição Federal, em seu artigo 212.

Com relação ao FUNDEB, cabe ainda destacar que, de acordo com o art. 26 da Lei Federal 

14.113/2020, que uma parcela não inferior a 70% desses recursos deve ser aplicada na 

remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 

pública. Nesse quesito, e de acordo com os relatórios publicados, o Município despendeu, no 

exercício de 2021, o montante de R$ 866.477,67 o que corresponde a 70,89% dos recursos do 

referido fundo atendendo o dispositivo legal supracitado.

-Despesas com Ações e Serviços Público de Saúde – ASPS

Quanto aos recursos vinculados da Saúde, ressaltamos o seguinte: Receitas provenientes 

de impostos, transferências e dívida ativa tributária somaram a quantia de R$ 17.201.659,02. O 

Município de São João do Polêsine teria que aplicar para os serviços públicos de saúde o percentual 

de 15% que corresponde a R$ 2.580.248,85. No decorrer do exercício esses valores não foram 

suficientes para atender todas demandas com os serviços de saúde, e o município aplicou R$ 

2.871.696,96, atingindo um percentual de 16,69% da arrecadação de impostos e transferências. 

Observa-se, portanto, o cumprimento do mínimo de 15% estabelecido na Emenda Constitucional 

nº 29/2000.



Era o que entendemos de relevante e necessário relatar.

 

São João do Polêsine, 28 de março de 2022.

__________________________
Prefeito Municipal
Matione Sonego


		2022-03-28T14:52:38-0300
	livre
	MUNICIPIO DE SAO JOAO DO POLESINE:94444247000140 1




